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16 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 — Dar -se -á cumprimento ao disposto no artigo 1.º e no n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, designadamente 
os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior 
a 60 %, têm preferência sobre os restantes, em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e público das instalações da Freguesia, sendo ainda 

publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação 
sobre a sua publicitação.

20 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o presente aviso 
será publicado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subsequente à publicação no 
Diário da República, por extrato, no prazo máximo de três dias úteis, 
contados a partir da data da publicação no Diário da República e em 
jornal de expansão nacional.

21 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para efeitos de reserva 
de recrutamento do serviço nos termos do artigo 40.º da Portaria.

15 de janeiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Nuno 
Miguel dos Santos C. Duarte.

308367069 

PARTE I

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM S. FRANCISCO
DAS MISERICÓRDIAS

Regulamento n.º 26/2015

Regulamento do Estatuto do Estudante Internacional
O Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, regula o estatuto do 

estudante internacional a que se refere o n.º 7 do artigo 16.º da Lei 
n.º 37/2003, de 22 de agosto, alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de 
agosto, e pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

Este regulamento estabelece as regras para o concurso especial de 
acesso e ingresso do estudante internacional na ESESFM, após delibe-
ração em reunião do Conselho Técnico -Científico, em 12 de dezembro 
de 2014.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente diploma regula o concurso especial de acesso 
e ingresso do estudante internacional na licenciatura em Enfer-
magem.

2 — Considera -se estudante internacional o que não tem a naciona-
lidade portuguesa.

3 — Excluem -se do disposto no número anterior:
a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União 

Europeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos (não 
relevando para o efeito o tempo de residência com autorização de resi-
dência para estudo), de forma ininterrupta, em 31 de agosto do ano em 
que pretendem ingressar no ensino superior, bem como os filhos que 
com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro;

d) Os que se encontrem a frequentar uma instituição de ensino superior 
portuguesa, no âmbito de um programa de mobilidade internacional para 
a realização de parte de um ciclo de estudos de uma instituição superior 
estrangeira com quem a instituição portuguesa tenha estabelecido acordo 
de intercâmbio com esse objetivo.

4 — Os estudantes que ingressem no ensino superior português ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, mantêm a qualidade 
de estudante internacional até ao final do ciclo de estudos em que se 
inscrevem ou para que transitem.

5 — Excetuam -se do disposto no número anterior os estudantes que 
adquiram a nacionalidade de um Estado membro da União Europeia.

6 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
produz efeitos no ano letivo subsequente à data da aquisição da nacio-
nalidade.

Artigo 2.º
Condições de acesso

Podem candidatar -se à matrícula e inscrição no ciclo de estudos de 
licenciatura da ESESFM os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino 
e lhes confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior no país em que foi conferido;

b) Titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente, nos termos definidos pela Portaria 
n.º 224/2006, de 8 de março e pela Portaria n.º 699/2006, de 12 de julho.

Artigo 3.º
Condições de ingresso

1 — São admitidos a este concurso especial os estudantes internacio-
nais que, cumulativamente:

a) Tenham qualificação académica nas áreas do saber exigidas para 
a licenciatura em enfermagem, na ESESFM;

b) Tenham um nível de conhecimento da língua portuguesa requerido 
para a frequência do ciclo de estudos (B2, de acordo com o Quadro Euro-
peu Comum de Referência para Línguas) ou se comprometam a atingi -lo;

c) Satisfaçam os pré -requisitos fixados para a licenciatura em enfer-
magem, no âmbito do regime geral de acesso e ingresso.

2 — Quando o candidato é titular de curso de ensino secundário 
português, utilizam -se as classificações das provas de ingresso.

3 — Para os estudantes titulares de cursos não portugueses legalmente 
equivalentes ao ensino secundário português, as provas de ingresso 
exigidas podem ser substituídas por exames finais de disciplinas da-
queles cursos, nos termos do disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atualizada pelo Decreto-
-Lei n.º 90/2008, de 30 de maio.

4 — Nas demais situações, o candidato deve realizar as provas de 
ingresso como aluno autoproposto, em Portugal ou numa escola portu-
guesa no estrangeiro, nos prazos estipulados para o efeito.

5 — Com exceção dos que tenham frequentado o ensino secundário 
em língua portuguesa, os candidatos têm de apresentar um certificado 
de nível de língua portuguesa B2, ou submeterem -se a uma prova de 
português a realizar na ESESFM, sujeita a emolumento de acordo com 
a tabela de taxas e emolumentos da ESESFM.

6 — Todos os documentos relacionados com a verificação da satisfa-
ção das condições de ingresso integram o seu processo individual.

7 — As classificações utilizadas para a candidatura são as obtidas no 
ano civil da candidatura ou nos três anos civis anteriores.

8 — Sempre que expressas noutra escala, as classificações são con-
vertidas para a escala de 0 a 200.

9 — A classificação mínima de candidatura para cada ciclo de es-
tudos é 95.
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Artigo 4.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas para cada ciclo de estudos da ESESFM e 
o prazo de apresentação de candidaturas são fixados anualmente pelo 
Conselho de Direção com uma antecedência não inferior a três meses 
da data de início do concurso, sendo divulgados no sítio da internet 
da ESESFM e comunicados à Direção -Geral do Ensino Superior, 
tendo em conta:

a) O número de vagas definido aquando da acreditação do ciclo de 
estudos;

b) Os recursos humanos e materiais da ESESFM;
c) O número de vagas fixadas para o regime geral de acesso e para 

os restantes concursos especiais de acesso;

2 — As vagas a que se refere o presente artigo não são transferíveis 
entre regimes de acesso e ingresso.

Artigo 5.º
Candidatura

1 — A apresentação da candidatura é feita nos Serviços Adminis-
trativos da ESESFM, através do preenchimento de um formulário e 
apresentação dos documentos necessários para a sua instrução:

a) Fotocópia de documento de identificação;
b) Documento comprovativo da conclusão do ensino secundário ou 

equivalente, que confere o direito ao acesso ao ensino superior, no país 
em que foi obtido.

c) Documento comprovativo da classificação obtida nas provas de 
ingresso exigidas ou nos exames homólogos referidos no n.º 2, n.º 3 e 
n.º 4 do artigo 3.º;

d) Certificado de nível de conhecimento da língua portuguesa B2, de 
acordo com o n.º 5 do artigo 3.º

2 — Os documentos referidos nas alíneas b) e c) do número 
anterior devem ser traduzidos, sempre que não forem emitidos 
em português, inglês, francês ou espanhol, e visados pelo serviço 
consular ou apresentados com aposição da Apostila de Haia, emi-
tida pela autoridade competente do Estado de onde o documento 
é originário.

3 — A candidatura está sujeita ao pagamento de uma taxa, de acordo 
com a tabela de emolumentos em vigor na ESESFM.

Artigo 6.º
Seriação

1 — A ordenação dos candidatos é feita por ordem decrescente da 
classificação final.

2 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar, são criadas vagas adicionais.

3 — A lista de seriação é divulgada por afixação na ESESFM e no 
sítio da Internet da ESESFM.

4 — As reclamações são efetuadas nos Serviços Administrativos da 
ESESFM, com o preenchimento de um formulário e todos os documentos 
necessários para a sua fundamentação, dentro dos prazos estipulados 
para o efeito.

5 — As decisões sobre as reclamações são proferidas pelo Conselho 
de Direção no prazo estipulado para o efeito e notificadas, pelos Serviços 
Administrativos, ao reclamante através de email.

Artigo 7.º

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem realizar a sua matrícula e ins-
crição nos prazos e condições específicas, fixados anualmente pelo 
Conselho de Direção.

2 — Não há lugar a devolução das taxas e emolumentos pagos no ato 
da matrícula ou inscrição.

3 — Para além das especificidades resultantes do estatuto do estu-
dante internacional, os estudantes em tudo o mais submetem -se aos 
regulamentos internos em vigor na ESESFM.

Artigo 8.º

Propinas

1 — O valor das propinas é fixado anualmente pelo Conselho de 
Direção.

2 — O pagamento das propinas é efetuado na forma e nos prazos 
estabelecidos para os restantes estudantes.

Artigo 9.º

Reingresso, mudança de curso e transferências

Aos estudantes internacionais admitidos a partir do ano letivo 
2015 -2016 através dos regimes de reingresso, mudança de curso e 
transferência aplica -se o disposto no presente regulamento.

Artigo 10.º

Omissões e dúvidas

As omissões e dúvidas suscitadas pela aplicação deste regulamento 
são resolvidas em reunião do Conselho de Direção.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no ano letivo de 2015/2016.

Aprovado em Conselho de Direção, em 19 de dezembro de 2014.

19 de dezembro de 2014. — O Diretor da ESESFM, João Paulo 
Batalim Nunes.

208359236 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção
para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 792/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo procedimento, 

vai proceder à repetição, pelo prazo de dez dias úteis a contar da presente 
publicação, do procedimento concursal n.º 580_CRESAP_297_12/13 
de recrutamento e seleção do cargo de Diretor de Segurança Social do 
Centro Distrital Faro do Instituto de Segurança Social, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

09 -01 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208356685 


